
SUMÁRIO ANAIS DO IX CONGRESSO DE DIREITO DA 

UNIFENAS CAMPO BELO - 2015 

 

ÍTEM TÍTULO AUTORES 

01 

A APLICABILIDADE DO ARTIGO 49 DO CÓDIGO 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR NO CONTRATO 

DE COMPRA E VENDA DE PASSAGENS AÉREAS 

PELA INTERNET 

Patrick Borges Teodoro 

Gianni Carla Ferreira Maia (Orientadora) 

02 
A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA NO DIREITO DO TRABALHO 
Fernando Douglas Cardoso 

Alcides de Oliveira Júnior (Orientador) 

03 

A EXCLUSÃO DA TIPICIDADE POR MEIO DA 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA 

Paulo César Martins Ferre 

Antônio Godinho (Orientador) 

Ana Maria Dinardi Barbosa Barros 

04 

A EXECUTABILIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES 

SOCIAIS DECORRENTES DE DECISÕES 

TRABALHISTAS: FUNDAMENTOS E 

APLICABILIDADE DO ART.114, VIII, DA 

CRFB/88 

Renata Kely Silva Garcia 

Deivison Resende Monteiro (Orientador) 

05 

A GRATUIDADE DE JUSTIÇA NO NOVO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E A SUA 

REPERCUSSÃO NO SISTEMA CARTORÁRIO 

NACIONAL 

Mario Diamente Junior 

Paulo Engel Vieira  (Orientador) 

06 
A LEI DA TERCEIRIZAÇÃO NO CONTEXTO DO 

DIREITO DO TRABALHO 

Alessandra Aparecida Alves Cassemiro 

Deivison Resende Monteiro  (Orientador) 

07 

A NOVA PERSPECTIVA DISCURSIVA ADOTADA 

PELO ATUAL CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: A 

METODOLOGIA DA DECISÃO JURÍDICA E O 

SISTEMA DE PRECEDENTES  

Ludmila Faria de Miranda 

Deivison Resende Monteiro  (Orientador) 

08 
A REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL NO 

BRASIL  

Tuanny Eliza Tavares Melo 

Deivison Resende Monteiro  (Orientador) 

09 

A RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA EM 

FACE DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

E A HETEROGENEIDADE DAS DOUTRINAS NO 

QUE DIZ RESPEITO À TRAMA 

Kaíque Freire Bastos 

Danielle Bastos Corrêa Belchior  (Orientadora) 

10 
A RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

COMERCIANTE PELO FATO DO PRODUTO 

Diego Luiz Figueiredo 

Gianni Carla Ferreira Maia  (Orientadora) 

11 A USUCAPIÃO ADMINISTRATIVA Guilherme Henrique Leite Andrade 

Paulo Engel Vieira  (Orientador) 

12 
ABANDONO AFETIVO E AS CONSEQUÊNCIAS 

NO MUNDO JURÍDICO 

Savini Miranda De Carvalho 

Dimas Messias de Carvalho  (Orientador) 

13 
ABANDONO AFETIVO: UMA VIOLAÇÃO A 

DIGNIDADE HUMANA 

Elizabete Garcia Moreira 

Dimas Messias de Carvalho  (Orientador) 

14 

ABORTO: TRATAMENTO JURÍDICO E 

POLÊMICA NO ABORTO DE FETO 

ANENCÉFALO 

Maycon Rodrigues Casarino 

Daniel Limongi Alvarenga Alves  (Orientador) 

15 ADICIONAL DE 25% PARA O BENEFICIÁRIO DO Maria Gabriela Oliveira Damasio 



BPC/LOAS NA GRANDE INVALIDEZ Denilson Victor Machado Teixeira  (Orientador) 

16 
ANTECEDENTES CRIMINAIS FACE A 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

Michel Antônio Rodrigues 

Glícia Paula Resende  (Orientadora) 

17 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DOS 

AGENTES PÚBLICOS 

Bruna Abrão Couto Bastos Garcia 

João Carlos Cândido 

Denilson Victor Machado Teixeira (Orientador) 

18 
APOSENTADORIA ESPECIAL PARA SERVIDOR 

PÚBLICO 

Camila Ribeiro da Silva Freire 

Denilson Victor Machado Teixeira  (Orientador) 

19 

APOSENTADORIA: NOVAS REGRAS POR 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO VERSUS FATOR 

PREVIDENCIÁRIO 

Maira Melo Rodrigues 

Denilson Victor Machado Teixeira (Orientador)  

20 
AS IMPLICAÇÕES JURÍDICAS FRENTE AO 

ABANDONO INTELECTUAL 

Danielle Aparecida Ribeiro 

Daniel Limongi Alvarenga Alves  (Orientador) 

21 
AS PRISÕES CAUTELARES E O PRINCÍPIO DA 

PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 

Túlio Pacheco Rezende 

Santos Fiorini Netto  (Orientador) 

22 

BANALIZAÇÃO DO DANO MORAL: A 

INDÚSTRIA DO DANO MORAL E OS JUIZADOS 

ESPECIAIS CÍVEIS COMO INSTRUMENTO PARA 

TAL PRÁTICA 

Arthur Teixeira Faria 

Deivison Resende Monteiro  (Orientador) 

23 
CRIMES CIBERNÉTICOS: COMPETÊNCIA PARA 

PROCESSAR E JULGAR ESTES CRIMES 

Meiriely Aparecida Silva 

Daniel Limongi Alvarenga Alves  (Orientador) 

24 
CRIMES PRATICADOS POR MEIO DA FÉ E A 

POSSIBILIDADE DE AGRAVANTES PENAIS. 

Leonardo Carvalho De Simone 

Glícia Paula Resende  (Orientadora) 

25 
DA PRESCRIÇÃO DA MEDIDA DE SEGURANÇA Gisele Silva Ribeiro 

Glícia Paula Resende  (Orientadora) 

26 
DELAÇÃO PREMIADA Jorge Otávio Vilela Leite Mori 

Antônio Godinho  (Orientador) 

27 

DEPÓSITO RECURSAL FRENTE AO PRINCÍPIO 

DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO E AMPLA 

DEFESA: UMA REFLEXÃO ACERCA DE SUA 

OBRIGATORIEDADE E POSSÍVEL 

INCONSTITUCIONALIDADE 

Priscilla Nádila Montes Sales  

Deivison Resende Monteiro  (Orientador) 

28 
DESAPROPRIAÇÃO RURAL PARA FINS DE 

REFORMA AGRÁRIA 

Adrielly Fernanda da Mata 

Denilson Victor Machado Teixeira  (Orientador) 

29 

ESTADO LAICO E LIBERDADE RELIGIOSA: 

UMA ANÁLISE HISTÓRICA EM BUSCA DOS 

LIMITES DE ATUAÇÃO ENTRE TAIS 

PRINCÍPIOS – Iniciação Científica 

Matheus Garcia Lopes 

Denilson Victor Machado Teixeira  (Orientador) 

30 

ESTUDO DA LEI DOS CRIMES AMBIENTAIS 

FACE AOS PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL E 

DA TAXATIVIDADE EM DIREITO PENAL 

Gabriel Bolognani Teixeira 

Santos Fiorini Netto  (Orientador) 

31 
INSTITUTO DA FIANÇA PENAL FRENTE AOS 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS  

Júlio Flávio Costa Viana 

Santos Fiorini Netto  (Orientador) 

32 

JUS POSTULANDI NA JUSTIÇA DO TRABALHO, 

FALSA PROMESSA 

DE ACESSO À JUSTIÇA? 

Cinthia Alves Paranaguá 

Deivison Resende Monteiro  (Orientador) 



33 
LEI Nº. 13.146/15 E A TEORIA DAS 

INCAPACIDADES 

Luiz Fernando Reis Ferreir 

Deivison Resende Monteiro  (Orientador) 

34 
O COMBATE À ALIENAÇÃO PARENTAL Thamiris Ferreira Alvarenga 

Dimas Messias de Carvalho  (Orientador) 

35 
O COMBATE À DENGUE VERSUS A 

INVIOLABILIDADE DO DOMICILIO 

Jéssica Santos Silva 

Glícia Paula Resende  (Orientadora) 

36 
O DANO MORAL POR ABANDONO AFETIVO Daniella Ribeiro Neves  

Dimas Messias De Carvalho  (Orientador) 

37 

O DIREITO DE ARREPENDIMENTO NAS 

COMPRAS REALIZADAS DENTRO DO 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL ACERCA DO 

ARTIGO 49 DO CDC 

Vinicius Cássio Ramos 

Gianni Carla Ferreira Maia  (Orientadora) 

38 
O INSTITUTO DA CONCILIAÇÃO NO NOVO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Antônio José Correia Pereira 

Deivison Resende Monteiro (Orientador) 

39 

O LIMITE ENTRE A DISCRICIONARIEDADE E O 

ABUSO DE PODER DAS DECISÕES 

ADMINISTRATIVAS DAS AUTORIDADES 

MILITARES 

Pietri Borges Teodor 

Irene Gonçalves Martins de Paula  (Orientadora) 

40 
O PRIVILÉGIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS Patrícia Firmino Silveira 

Alcides de Oliveira Junior (Orientador) 

41 
OS PRINCÍPIOS E A RESPONSABILIDADE CIVIL 

QUE NORTEIAM O DIREITO AMBIENTAL 

Aline Vieira Rosa 

Denilson Victor Machado Teixeira (Orientador) 

42 
OS REFLEXOS DO NOVO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL NO DIREITO DO TRABALHO 

Izabella Cristina Belarmino B.Freire  

Alcides de Oliveira Júnior  (Orientador) 

43 

PARIDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO ENTRE 

HOMENS E MULHERES NO DIREITO DO 

TRABALHO 

Mayra Larissa Pinheiro 

Alcides de Oliveira Junior (Orientador) 

44 

PRECEDENTES NORMATIVOS OBRIGATÓRIOS 

E PROVIMENTOS JUDICIAIS FORMALMENTE 

VINCULANTES 

Ronaldo Pimenta Mendes 

Deivison Resende Monteiro (Orientador) 

45 

QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO: DA (IN) 

CONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 6º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 105/2001 

Magalí Alvarenga Lopes 

Deivison Resende Monteiro (Orientador) 

46 
TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA: A SÚMULA 

331 DOTRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Viviene Marcelina Martins 

Alcides de Oliveira Júnior (Orientador) 

47 
TERCEIRO SETOR Wender Brian Mendes Silveir 

 Irene Golçalves Martins de Paula (Orientadora) 

48 
TRÁFICO PRIVILEGIADO Luciana Andrade Costa 

Glícia Paula Resende (Orientadora) 

49 

UMA ANÁLISE DO TRATAMENTO 

IGUALITÁRIO NA RESPONSABILIZAÇÃO DO 

AGENTE POLÍTICO E DO SERVIDOR PÚBLICO 

Clesio Reis Silva 

Deyvison Resende Monteiro (Orientador) 

50 

ACESSO À JUSTIÇA X DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA: ANÁLISE DA IMPENHORABILIDADE 

DO SALÁRIO NO JUIZADO ESPECIAL 

Joyce Brandão Pereira 

Danielle Bastos Correa Belchior  (Orientadorz) 

51 ESTUPRO DE VULNERÁVEL: DA 

POSSIBILIDADE DE RELATIVIZAÇÃO DA 
Amanda Aparecida M. Trindade 



VULNERABILIDADE SEXUAL DO ART 217- A 

CAPUT, DO CÓDIGO PENAL 

Daniel Limongi Alvarenga Alves  (Orientador) 

52 

O ARTIGO 49 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR COMO INSTRUMENTO DE 

SEGURANÇA JURÍDICA FRENTE A CRESCENTE 

MODALIDADE DO E-COMERCE NAS 

TRANSAÇÕES COMERCIAIS 

Camila Aparecida de Souza 

Gianni Carla Ferreira Maia (Orientadora) 

53 
OS ASPECTOS POSITIVOS E NEGATIVOS DA 

GUARDA COMPARTILHADA 

Nayhara Albernaz Claudino Souza 

Dimas Messias de Carvalho (Orientador) 

54 

REPARAÇÃO DE DANOS EM DECORRÊNCIA DA 

NÃO NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS 

APROVADOS EM CONCURSOS PÚBLICOS. 

Marcelo Pacini Cabral 

Denilson Victor Machado Teixeira (Orientador) 

 

 

RESUMOS EXPANDIDOS 

 

01 

A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA NA DOGMATICA DA ATUAL 

ORDEM PROCESSUAL CIVIL 

Angelo Rocha de Sousa 

Deivison Resende Monteiro  (Orientador) 

02 
A MODULAÇÃO DOS EFEITOS EM DECISÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 100 

Misael Pereira Junior 

Irene Gonçalves Martins De Paula  (Orientadora) 

03 
EMBRIÃO EXCEDENTÁRIO E O DIREITO À 

PENSÃO POR MORTE PREVIDENCIÁRIA 

Marina Santana Costa Naves  

Denilson Victor Machado Teixeira (Orientador) 

04 

IMPLICAÇÕES DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL E DEMAIS 

CAUSAS SUPERVENIENTES QUE 

INVIABILIZAM A NOMEAÇÃO EM CARGOS 

PÚBLICOS 

Franciele Carla dos Santos 

Deivison Resende Monteiro (Orientador) 

05 
O EXERCÍCIO DE CARGOS PÚBLICOS 

(NEPOTISMO) 

Hérica Garcia de Melo 

Deivison Resende Monteiro  (Orientador) 

06 

O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA E SUA 

EFETIVAÇÃO NO SISTEMA PENITENCIÁRIO 

FEMININO 

Mirelly Alvarenga Mendes 

Daniel Limongi Alvarenga Alves (Orientador)
 

 


